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A definição do espaço geográfico para as regiões autónomas onde se considera obtido o 
rendimento encontra-se estabelecida no n.º 3 do art.º 17.º do Código do IRS, sendo que, 
para efeitos de preenchimento do anexo AT, se deverá atender ao local onde é prestado 
o trabalho (categoria A). 

Campo 06 – Retenção IRS 

Utilize uma linha para cada tipo de rendimento, mencionando o total das importâncias retidas a título 
de IRS no período a que respeita a declaração. 

Exemplo de preenchimento do Quadro 5: 

No mês a que respeita a declaração foram pagos ou colocados à disposição do sujeito passivo os 
seguintes rendimentos obtidos no continente: 

- trabalho dependente, no valor de € 1 000,00, cuja retenção na fonte foi de € 100,00. Dos 
rendimentos recebidos € 150,00 respeitam ao ano de 2010. 

01 Número de 
identificação 
fiscal 

02 Rendimentos 
de anos 
anteriores 

03 Rendimentos 
do ano 

04 Tipo de 
rendimentos

05 Local de 
obtenção do 
rendimento 

06
Retenção  
IRS

1xxxxxxxx Valores Ano Valores A C 100,00 
150,00 2010 850,00 

Campo 07 – Contribuições obrigatórias 

Deverá indicar os valores correspondentes a contribuições obrigatórias para regimes de proteção 
social e para subsistemas legais de saúde. 

Deve indicar também o NIPC das entidades a favor de quem foram realizados obrigatoriamente os 
referidos descontos, nomeadamente para a Caixa Geral de Aposentações, ADSE, Segurança Social 
ou outras entidades.  

Campo 08 – Quotizações sindicais 

Deve indicar os valores correspondentes às quotizações sindicais que foram deduzidas aos 
rendimentos do trabalho dependente, na parte em que não constituam contrapartida de benefícios de 
saúde, educação, apoio à terceira idade, habitação, seguros ou segurança social.  

Campo 09 – Retenção sobretaxa 

Deve indicar os valores retidos a título de sobretaxa.  

QUADRO 6 TIPO DE DECLARAÇÃO 

Tratando-se de 1.ª declaração deve assinalar o campo 01. Caso se trate de declaração de 
substituição deve assinalar o campo 02. 

As declarações apresentadas, nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 119.º do Código do IRS, no 
prazo de 30 dias imediatos à ocorrência de qualquer facto que determine alteração dos rendimentos 
já declarados ou implique, relativamente a períodos anteriores, a obrigação de os declarar devem ser 
identificadas assinalando-se, para esse efeito, o campo 03 do quadro 6 e mencionando-se a data da 
ocorrência do facto que determinou a obrigação da sua apresentação. 

Campo 05 – Local de obtenção do rendimento 

Indique o local onde foi obtido o rendimento, utilizando as seguintes letras: 

Continente C 

Região Autónoma dos Açores RA 

Região Autónoma da Madeira RM 

Estrangeiro E 

  

QUADRO 7 IDENTIFICAÇÃO DO DECLARANTE OU REPRESENTANTE LEGAL E DO 
TOC

Neste quadro deve ser identificado o declarante ou o representante legal e o respetivo TOC. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Portaria n.º 7/2013
de 10 de janeiro

A Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto, retificada pela De-
claração de Retificação n.º 59-A/2012, de 12 de outubro, 
procedeu à revisão do regime jurídico do arrendamento 
urbano, alterando o Código Civil, o Código de Processo 
Civil e a Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro.  

Com efeito, a Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto, aprovou 
medidas destinadas a dinamizar o mercado de arrenda-
mento urbano, alterando, nomeadamente, o regime subs-
tantivo da locação e o regime transitório dos contratos de 
arrendamento celebrados antes da Lei n.º 6/2006, de 27 de 
fevereiro, e criando um procedimento especial de despejo 
do local arrendado que permita a célere recolocação da-
quele no mercado de arrendamento. 

O procedimento especial de despejo é o meio adequado 
para efetivar a cessação do arrendamento, independen-
temente do fim a que se destina, quando o arrendatário 
não desocupe o locado na data prevista na lei ou na data 
prevista por convenção entre as partes. 

Neste sentido, foi criado, junto da Direcção-Geral da 
Administração da Justiça (DGAJ), o Balcão Nacional do 
Arrendamento (BNA), enquanto secretaria judicial com 

competência exclusiva para a tramitação do procedimento 
especial de despejo em todo o território nacional. 

Por via do Decreto-Lei n.º 1/2013, de 7 de janeiro pro-
cedeu-se à instalação e à definição das regras do funcio-
namento do BNA e do procedimento especial de despejo.  

Importa agora definir o mapa de pessoal do Balcão 
Nacional do Arrendamento, atribuindo-lhe os recursos hu-
manos necessários a um correto e eficiente funcionamento. 

Assim: 
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Fi-

nanças e pela Ministra da Justiça, ao abrigo do disposto 
no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 1/2013, de 7 de janeiro, 
o seguinte: 

Artigo 1.º 
Mapa de pessoal do Balcão Nacional do Arrendamento 

O mapa de pessoal do Balcão Nacional do Arrenda-
mento tem a composição constante do anexo a esta portaria, 
da qual faz parte integrante. 

Artigo 2.º 
Entrada em vigor e produção de efeitos 

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e produz efeitos à data da entrada em vigor 
do Decreto-Lei n.º 1/2013, de 7 de janeiro. 

Em 8 de janeiro de 2013.
O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-

baça Gaspar. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz.

ANEXO 

Secretaria do Balcão Nacional do Arrendamento 

Porto 

Pessoal: 
Categorias: 
Secretário de justiça. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Escrivão de direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Escrivão-adjunto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Escrivão auxiliar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.º 8/2013
de 10 de janeiro

O Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as 
alterações e retificações introduzidas pela Declaração de 
Retificação n.º 10-B/99, de 31 de julho, Lei n.º 12-A/2000, 
de 24 de junho, Lei n.º 25/2000, de 23 de agosto, De-
creto-Lei n.º 66/2001, de 22 de fevereiro, Decreto-Lei 
n.º 232/2001, de 25 de agosto, Decreto-Lei n.º 197-A/2003, 
de 30 de agosto, Decreto-Lei n.º 70/2005, de 17 de março, 
Decreto-Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, Decreto-Lei 
n.º 310/2007, de 11 de setembro, Decreto-Lei n.º 330/2007, 
de 9 de outubro e Lei n.º 34/2008, de 23 de julho, criou 
condições para um novo enquadramento da formação que 




